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Iniciamos, 
no dia 12, no-
va legislatu-
ra.Novas 
responsabili-
dades e no-
vas esperan-
ças. Dadas 
as circuns-
tâncias do momento nacio-
nal e internacional, eu diria 
que a nova legislatura ins-
talou-se sob os auspícios dos 
mais sérios desafios. 

Não fora já a grave crise 
nacional e internacional do 
momento, os congressis-
tas, deputados e senadores 
teriam ainda a cobrá-los to-
do o descrédito da opinião 
pública sobre a classe polí-
tica. Restabelecer a credi-
bilidade constitui o desafio 
maior que recai sobre o no-
vo Congresso Nacional. 

Difícil, se não impossí-
vel, fazer democracia sem 
um mínimo de credibilida-
de. Parte do problema, a 
meu ver, decorre dos vícios 
do sistema presidencialis-
ta. Trata-se de um sistema 
que há quase cem anos in-
felicita a vida política na-
cional. E o sistema da ir-
responsabilidade e da im-
punidade. Se não há res-
ponsabilidade e punibilida-
de, desmoraliza-se a vida  

pública, ficam despresti-
giados os políticos, inviabi-
liza-se qualquer plano de 
governo. A inconsistência 
dos planos de governo de-
corre da própria inconsis-
tência política do governo. 
Não basta ser maioria de 
um dia apenas, do dia das 
eleições, para governar. Is-
so basta para vencer as 
eleições, mas para gover-
nar faz-se necessário uma 
maioria permanente. Por 
isso que no parlamentaris-
mo, quando o governo per-
de a maioria, deixa de ser 
governo, e outro governo se 
forma, com a nova maio-
ria: AsSlin se faz a demo-
cracia. Assim se dá consis-
tência e força para o gover-
no governar. 

Raul Pilla, o grande 
apóstolo do parlamentaris-
mo, dizia que no presiden-
cialismo o povo é soberano 
apenas por um dia, no dia 
das eleições. Depois assu-
me o eleito, este sim sobe-
rano de todos os dias, até a 
nova eleição. Tal situação 
ocorre tanto no âmbito do 
Executivo quanto no do Le-
gislativo. Tal não ocorre no 
parlamentarismo, pois nes-
se sistema, enfatizava Pil-
la, o povo é o soberano de 
todos os dias, e a ele se su-
bordinam os eleitos, na me-
dida em que o mandato dos 
governantes, quanto o dos  

deputados, pode ser inter-
rompido. O governo é desti-
tuído pelo voto de descon-
fiança da maioria no Parla-
mento. Os deputados, por 
sua vez, se inviabilizarem o 
funcionamento do governo, 
podem ter de se submeter 
ao desafio de nova eleição, 
no prazo de 60 dias, me-
diante dissolução da Câma-
ra por ato do presidente da 
República. Um plebiscito 
está marcado, e pode ser 
antecipado de 1993, para o 
povo decidir se deseja tais 
mudanças. 

Antes disso tudo, porém, 
a nova legislatura terá de 
decidir sobre o novo pacote  

de medidas econômicas, 
que o governo anunciou pa-
ra o combate à inflação. 
Terá de regulamentar 
questões urgentes da nova 
Constituição, como é ocaso 
dos benefícios e custeio da 
Previdência Social tão re-
clamados pelos aposenta-
dos do ex-INPS. Essas e ou-
tras matérias se avolu-
mam, no desafio que pesa 
sobre a nova legislatura. A 
tarefa não será fácil, mas 
creio que possível. De nos-
sa parte, todo o empenho. 
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